
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2470128 - DF (2023/0348281-4)

RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
AGRAVANTE : PAULO ANDRE ALVES CABRAL
ADVOGADOS : VALÉRIA MACHADO LEITÃO (ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA) - 

DF055648
NÚCLEO DE PRÁTICA JURÍDICA DO UNICEUB
ALEXANDRE ANDRE ANICETO MOREIRA DOS SANTOS 
(ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA) - DF035749

AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E TERRITÓRIOS
 

EMENTA

PENAL. PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. CRIMES DE RECEPTAÇÃO E DE 
DIREÇÃO DE VEÍCULO AUTOMOTOR SEM HABILITAÇÃO. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 568 DO STJ. ENTENDIMENTO 
DOMINANTE ACERCA DO TEMA. POSSIBILIDADE DE JULGAMENTO 
SINGULAR. DOSIMETRIA. AUMENTO PROPORCIONAL DA PENA-
BASE. CRITÉRIO DE UM OITAVO SOBRE O INTERVALO DO 
PRECEITO SECUNDÁRIO. CUSTÓDIA CAUTELAR MANTIDA. SÚMULA 
N. 7/STJ. RECURSO ESPECIAL DESPROVIDO. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. Consoante dispõe a Súmula n. 568/STJ, a prolação de 
decisão monocrática, pelo ministro relator, é possível, quando houver 
entendimento dominante acerca do tema, hipótese ocorrida nos autos.

2. "[...] a possibilidade de interposição de agravo regimental 
contra a respectiva decisão, como ocorre na espécie, permite que a 
matéria seja apreciada pela Turma, afastando eventual vício" (AgRg no 
HC 632.467/SP, Rel. Ministro FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, DJe 
18/12/2020).

3. No silêncio do legislador, a doutrina e a jurisprudência 
estabeleceram dois critérios de incremento da pena-base, por cada 
circunstância judicial valorada negativamente, sendo o primeiro de 1/6 
(um sexto) da mínima estipulada e outro de 1/8 (um oitavo), a incidir sobre 
o intervalo de apenamento previsto no preceito secundário do tipo penal 
incriminador, ressalvadas as hipóteses em que haja fundamentação 
idônea e bastante que justifique aumento superior às frações acima 
mencionadas. Na espécie, o aumento de 1/8 (um oitavo) sobre o intervalo 
do preceito secundário, aplicado pelas instâncias ordinárias, está em 
harmonia com a jurisprudência desta Corte, não havendo falar em 
desproporcionalidade.

4. Quanto à custódia cautelar, "É assente que cabe ao 
aplicador da lei, em instância ordinária, fazer um cotejo fático e probatório 
a fim de analisar se estão presentes os requisitos para que se decrete, 
mantenha ou que se revogue a constrição cautelar do acusado. Incidência 
da Súmula 7 deste Tribunal" (AgRg no REsp n. 1.406.878/PB, relatora 
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Ministra Maria Thereza de Assis Moura, Sexta Turma, julgado em 
18/6/2014, DJe de 4/8/2014). No caso, "permanecendo os fundamentos 
da custódia cautelar, revela-se um contrassenso conferir ao réu, que foi 
mantido custodiado durante a instrução, o direito de aguardar em 
liberdade o trânsito em julgado da condenação (STF, HC 111.521, Rel. 
Ministro RICARDO LEWANDOWSKI, SEGUNDA TURMA, julgado em 
08/05/2012, DJe 22/05/2012)" (RHC 109.382/MG, Rel. Ministra LAURITA 
VAZ, SEXTA TURMA, julgado em 3/3/2020, DJe 16/3/2020).

5. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo 
regimental.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Messod 
Azulay Neto e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
           Brasília, 27 de agosto de 2024.

 

JOEL ILAN PACIORNIK 
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2470128 - DF (2023/0348281-4)

RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
AGRAVANTE : PAULO ANDRE ALVES CABRAL
ADVOGADOS : VALÉRIA MACHADO LEITÃO (ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA) - 

DF055648
NÚCLEO DE PRÁTICA JURÍDICA DO UNICEUB
ALEXANDRE ANDRE ANICETO MOREIRA DOS SANTOS 
(ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA) - DF035749

AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E TERRITÓRIOS
 

EMENTA

PENAL. PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. CRIMES DE RECEPTAÇÃO E DE 
DIREÇÃO DE VEÍCULO AUTOMOTOR SEM HABILITAÇÃO. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 568 DO STJ. ENTENDIMENTO 
DOMINANTE ACERCA DO TEMA. POSSIBILIDADE DE JULGAMENTO 
SINGULAR. DOSIMETRIA. AUMENTO PROPORCIONAL DA PENA-
BASE. CRITÉRIO DE UM OITAVO SOBRE O INTERVALO DO 
PRECEITO SECUNDÁRIO. CUSTÓDIA CAUTELAR MANTIDA. SÚMULA 
N. 7/STJ. RECURSO ESPECIAL DESPROVIDO. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. Consoante dispõe a Súmula n. 568/STJ, a prolação de 
decisão monocrática, pelo ministro relator, é possível, quando houver 
entendimento dominante acerca do tema, hipótese ocorrida nos autos.

2. "[...] a possibilidade de interposição de agravo regimental 
contra a respectiva decisão, como ocorre na espécie, permite que a 
matéria seja apreciada pela Turma, afastando eventual vício" (AgRg no 
HC 632.467/SP, Rel. Ministro FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, DJe 
18/12/2020).

3. No silêncio do legislador, a doutrina e a jurisprudência 
estabeleceram dois critérios de incremento da pena-base, por cada 
circunstância judicial valorada negativamente, sendo o primeiro de 1/6 
(um sexto) da mínima estipulada e outro de 1/8 (um oitavo), a incidir sobre 
o intervalo de apenamento previsto no preceito secundário do tipo penal 
incriminador, ressalvadas as hipóteses em que haja fundamentação 
idônea e bastante que justifique aumento superior às frações acima 
mencionadas. Na espécie, o aumento de 1/8 (um oitavo) sobre o intervalo 
do preceito secundário, aplicado pelas instâncias ordinárias, está em 
harmonia com a jurisprudência desta Corte, não havendo falar em 
desproporcionalidade.

4. Quanto à custódia cautelar, "É assente que cabe ao 
aplicador da lei, em instância ordinária, fazer um cotejo fático e probatório 
a fim de analisar se estão presentes os requisitos para que se decrete, 
mantenha ou que se revogue a constrição cautelar do acusado. Incidência 
da Súmula 7 deste Tribunal" (AgRg no REsp n. 1.406.878/PB, relatora 
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Ministra Maria Thereza de Assis Moura, Sexta Turma, julgado em 
18/6/2014, DJe de 4/8/2014). No caso, "permanecendo os fundamentos 
da custódia cautelar, revela-se um contrassenso conferir ao réu, que foi 
mantido custodiado durante a instrução, o direito de aguardar em 
liberdade o trânsito em julgado da condenação (STF, HC 111.521, Rel. 
Ministro RICARDO LEWANDOWSKI, SEGUNDA TURMA, julgado em 
08/05/2012, DJe 22/05/2012)" (RHC 109.382/MG, Rel. Ministra LAURITA 
VAZ, SEXTA TURMA, julgado em 3/3/2020, DJe 16/3/2020).

5. Agravo regimental desprovido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por PAULO ANDRE ALVES CABRAL 

contra decisão de fls. 629/633, em que neguei provimento ao recurso especial, 

porquanto ausente desproporcionalidade no aumento da pena-base, além do óbice da 

Súmula n. 7/STJ.

O agravante sustenta a inaplicabilidade da Súmula n. 568/STJ e a 

desnecessidade do reexame de provas, repisando as teses da desproporcionalidade 

do aumento da pena-base.

Requer a reconsideração da decisão agravada ou a submissão do presente 

recurso ao órgão colegiado.

É o relatório.

VOTO

O recurso não merece provimento.

O agravante não trouxe argumento apto a ensejar a reforma do juízo 

monocrático.

De início, consoante dispõe a Súmula n. 568/STJ, a prolação de decisão 

monocrática, pelo ministro relator, é possível, quando houver entendimento dominante 

acerca do tema, hipótese ocorrida nos autos.

A propósito:
 
AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 

ESPECIAL. FURTO QUALIFICADO. INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA N. 568 DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA 
- STJ. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. 
INAPLICABILIDADE. CONCURSO DE AGENTES E 
ROMPIMENTO DE OBSTÁCULO. ATENUANTE DA 
CONFISSÃO. INOVAÇÃO RECURSAL. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. Cabe ressaltar a viabilidade do julgamento 
monocrático, porquanto, nos termos da Súmula n. 568 
desta Corte, o relator, monocraticamente, poderá dar 
ou negar provimento ao recurso quando houver 
entendimento dominante acerca do tema.
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[...]
4. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no REsp 1806354/RO, Rel. Ministro JOEL 

ILAN PACIORNIK, QUINTA TURMA, DJe 9/8/2019.)
 

Ademais, "[...] a possibilidade de interposição de agravo regimental contra a 

respectiva decisão, como ocorre na espécie, permite que a matéria seja apreciada pela 

Turma, afastando eventual vício" (AgRg no HC 632.467/SP, Rel. Ministro FELIX 

FISCHER, QUINTA TURMA, DJe 18/12/2020).

No mérito, não há razões para alterar a decisão agravada, que fica mantida, in 

verbis (fls. 630/633):
 
"Acerca da pretensão recursal, o TRIBUNAL DE 

JUSTIÇA DO DISTRITO FEDERAL E DOS 
TERRITÓRIOS consignou o seguinte (fls. 493/500):

 
'No tocante ao cálculo da pena-base, a lei não impõe 
observância de qualquer critério lógico ou matemático para 
quantificar o grau de aumento ou de diminuição diante de 
circunstâncias judiciais desfavoráveis. Assim, ao magistrado é 
concedida discricionariedade juridicamente vinculada visando à 
eficiência para a prevenção e reprovação da infração pena.
Noutros termos, ao promover a individualização da pena deve o 
magistrado pauta-se nos primados da proporcionalidade e da 
razoabilidade, buscando aplicar a reprimenda necessária e 
suficiente para o atendimento da dupla finalidade da sanção 
penal.
A jurisprudência dominante, inclusive, sugere a fração de 
aumento de 1/8 para cada circunstância presente, ficando o juiz 
atrelado aos limites mínimo e máximo abstratamente previstos 
no preceito secundário da infração penal. Confira-se:
[...]
Dito isso, alinho-me – na esteira de entendimento igualmente 
perfilhado por esta Turma – à posição de que a exasperação da 
pena-base deve observar o intervalo entre a pena mínima e 
máxima prevista no preceito secundário do respectivo tipo 
penal, majorando-se a pena em 1/8 (um oitavo) deste intervalo 
para cada circunstância desfavorável, nos moldes realizados na 
sentença.
Não se afiguram, portanto, motivos para redimensionar a 
reprimenda corporal nesta primeira etapa.
Mantenho, assim, a pena base de 1 ano e 9 meses de reclusão.
[...]
e) Da impossibilidade de revogação da prisão preventiva: 
Por fim, o apelante busca a revogação da prisão preventiva, 
porquanto entende que a fundamentação para a permanência 
no regime de prisão foi realizada de modo genérico. 
Sem razão quanto ao ponto. 
Por oportuno convém destacar trecho do brilhante Parecer 
Ministerial que elucida o tema, in verbis (ID 42329378): 
 
 Segundo a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, a 
manutenção da custódia cautelar no momento da sentença 
condenatória, em hipóteses em que o acusado permaneceu 
preso durante toda a instrução criminal, não requer 
fundamentação exaustiva, sendo suficiente, para a satisfação 
do artigo 387, §1º, do Código de Processo Penal, declinar que 
permanecem inalterados os motivos que levaram à decretação 
da medida extrema em um primeiro momento, desde que esteja, 
de fato, preenchidos os requisitos legais do artigo 312 do 
mesmo diploma legal. 
 
Ademais, no caso dos autos, deve ser considerada, além da 
gravidade concreta da conduta, concernente ao modus operandi 
da prática do delito de receptação e dirigir veículo sem 
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habilitação, a multireincidência do réu e das circunstâncias 
judiciais desfavoráveis que evidenciam a periculosidade do réu 
e apontam para a necessidade da manutenção da prisão, a fim 
de que seja garantida a ordem pública.  
Assim, inalteradas as circunstâncias que justificaram a custódia, 
não se mostra adequada à soltura depois da condenação pela 
instância a quo, não havendo, portanto, reparos a serem feitos 
na sentença que lhe negou o direito de recorrer em liberdade."

 

No silêncio do legislador, a doutrina e a 
jurisprudência estabeleceram dois critérios de incremento 
da pena-base, por cada circunstância judicial valorada 
negativamente, sendo o primeiro de 1/6 (um sexto) da 
mínima estipulada e outro de 1/8 (um oitavo), a incidir 
sobre o intervalo de apenamento previsto no preceito 
secundário do tipo penal incriminador, ressalvadas as 
hipóteses em que haja fundamentação idônea e bastante 
que justifique aumento superior às frações acima 
mencionadas.

A propósito:
 
AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
TENTATIVA DE FURTO QUALIFICADO PELO ROMPIMENTO 
DE OBSTÁCULO. DESISTÊNCIA VOLUNTÁRIA NÃO 
CONFIGURADA. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. 
INAPLICABILIDADE. PENA-BASE. ART. 59 DO CP. 
PROPORCIONALIDADE. AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE 
NEGA PROVIMENTO. RECURSO DESPROVIDO.
[...]
4. A escolha da fração de 1/8 (um oitavo), a incidir sobre o 
intervalo de condenação previsto no preceito secundário do tipo 
penal incriminador, não destoa da orientação jurisprudencial 
desta Corte, posto que não se mostra desproporcional.
5. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no AREsp n. 2.559.769/DF, relator Ministro Reynaldo 
Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 14/5/2024, DJe 
de 20/5/2024.)
 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. HOMICÍDIO 
QUALIFICADO E CORRUPÇÃO DE MENORES. DOSIMETRIA. 
PENA-BASE. QUALIFICADORAS UTILIZADAS COMO 
CIRCUNSTÂNCIAS JUDICIAIS NEGATIVAS. FRAÇÃO DE 1/6 
PARA CADA VETORIAL. NÃO VERIFICADA ILEGALIDADE. 
AGRAVO DESPROVIDO.
[...]
3. Não bastasse, "Considerando o silêncio do legislador, a 
doutrina e a jurisprudência estabeleceram dois critérios de 
incremento da pena-base, por circunstância judicial valorada 
negativamente, sendo o primeiro de 1/6 (um sexto) da mínima 
estipulada, e outro de 1/8 (um oitavo), a incidir sobre o intervalo 
de condenação previsto no preceito secundário do tipo penal 
incriminador (ut, AgRg no AgRg nos EDcl no AREsp 
1.617.439/PR, Rel. Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, 
DJe 28/9/2020). Precedentes: AgRg no REsp 1.986.657/DF, 
Rel. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, 
julgado em 5/4/2022, DJe 11/4/2022; AgRg no AREsp 
1.995.699/SP, Rel. Ministro Jesuíno Rissato (Desembargador 
convocado do TJDFT), Quinta Turma, julgado em 5/4/2022, DJe 
19/4/2022. " (AgRg no AREsp n. 2.400.689/MG, relator Ministro 
Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 
7/11/2023, DJe 13/11/2023).
4. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 857.140/RJ, relator Ministro Jesuíno Rissato 
(Desembargador Convocado do TJDFT), Sexta Turma, julgado 
em 15/4/2024, DJe de 18/4/2024.)

Na espécie, o aumento de 1/8 (um oitavo) sobre o 
intervalo do preceito secundário, aplicado pelas instâncias 
ordinárias, está em harmonia com a jurisprudência desta 
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Corte, não havendo falar em desproporcionalidade.
Do mesmo modo, "É assente que cabe ao aplicador 

da lei, em instância ordinária, fazer um cotejo fático e 
probatório a fim de analisar se estão presentes os 
requisitos para que se decrete, mantenha ou que se 
revogue a constrição cautelar do acusado. Incidência da 
Súmula 7 deste Tribunal" (AgRg no REsp n. 1.406.878/PB, 
relatora Ministra Maria Thereza de Assis Moura, Sexta 
Turma, julgado em 18/6/2014, DJe de 4/8/2014)."

 
No caso, inalteradas as circunstâncias que justificaram a custódia cautelar, não 

se mostrou adequada à soltura depois da condenação pela instância a quo. No mesmo 

sentido:
 

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO HABEAS 
CORPUS. MANIFESTA PRETENSÃO INFRINGENTE. 
CONHECIMENTO COMO AGRAVO REGIMENTAL. 
PRECEDENTES. CITAÇÃO POR EDITAL. VALIDADE. 
PRISÃO PREVENTIVA. RISCO DE EVASÃO. 
CABIMENTO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA Nº 182/STJ. 
AGRAVO REGIMENTAL NÃO CONHECIDO.

1. Nos termos do artigo 1.024, § 3º, do NCPC, 
recebo os embargos de declaração como agravo 
regimental, pois o pedido formulado traduz mero 
inconformismo com o resultado do julgamento.

2. A questão relativa à nulidade da intimação por 
edital sequer foi debatida no acórdão recorrido, a indicar 
que sua análise em sede recursal representaria indevida 
supressão de instância.

3. Inexiste nulidade a ser pronunciada quando a 
intimação por edital ocorre após frustração de diligência 
dirigida ao endereço declinado pelo próprio réu, não 
havendo de se falar em obrigação imputável ao judiciário 
de realizar busca ativa em endereços múltiplos em 
decorrência de sua constante movimentação geográfica, 
notadamente quando se trata de paciente citado 
pessoalmente e que teve defesa constituída em parte 
substancial do processo.

4. Quanto ao acautelamento preventivo, certo é que 
"permanecendo os fundamentos da custódia cautelar, 
revela-se um contrassenso conferir ao réu, que foi mantido 
custodiado durante a instrução, o direito de aguardar em 
liberdade o trânsito em julgado da condenação (STF, HC 
111.521, Rel. Ministro RICARDO LEWANDOWSKI, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 08/05/2012, DJe 
22/05/2012)" (RHC 109.382/MG, Rel. Ministra LAURITA 
VAZ, SEXTA TURMA, julgado em 03/03/2020, DJe 
16/03/2020) 5. A possibilidade de fuga do distrito da culpa 
autoriza o acautelamento preventivo que visa assegurar a 
instrução processual e o cumprimento da pena.

6. A hipótese atrai a incidência da Súmula nº 
182/STJ, que considera inviável o conhecimento do agravo 
regimental que deixa de atacar especificamente os 
fundamentos da decisão agravada. No caso em apreço, 
não foram apresentados fatos novos ou elementos aptos a 
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desconstituir a decisão impugnada, o que inviabiliza o 
conhecimento da insurgência.

7. Agravo regimental não conhecido.
(EDcl no RHC n. 194.188/SP, relatora Ministra 

Daniela Teixeira, Quinta Turma, julgado em 20/5/2024, DJe 
de 27/5/2024.)

 
Ante o exposto, voto pelo desprovimento do agravo regimental.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2023/0348281-4 AREsp 2.470.128 / 

DF
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  07040196120228070003  7040196120228070003

EM MESA JULGADO: 27/08/2024

Relator

Exmo. Sr. Ministro  JOEL ILAN PACIORNIK

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. LUCIANO MARIZ MAIA

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : PAULO ANDRE ALVES CABRAL 
ADVOGADOS : NÚCLEO DE PRÁTICA JURÍDICA DO UNICEUB 

 ALEXANDRE ANDRE ANICETO MOREIRA DOS SANTOS 
(ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA) - DF035749

AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E TERRITÓRIOS 
CORRÉU : ROQUELANE COSTA LIMA 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Receptação

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : PAULO ANDRE ALVES CABRAL 
ADVOGADOS : NÚCLEO DE PRÁTICA JURÍDICA DO UNICEUB 

 VALÉRIA MACHADO LEITÃO (ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA) - DF055648
 ALEXANDRE ANDRE ANICETO MOREIRA DOS SANTOS 

(ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA) - DF035749
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E TERRITÓRIOS 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Messod Azulay 

Neto e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.Presidiu o julgamento o Sr. 
Ministro Messod Azulay Neto.
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